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NOTÍCIAS TJRJ 

 

‘Paty Bumbum’ e sócia são condenadas a sete anos de prisão 

Viúva da Mega-Sena segue presa 

Estudante da Uerj acusado de feminicídio vai a júri popular 
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NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 963  

Ministro Dias Toffoli mantém criação de juiz das garantias e estende prazo para sua implementação 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, manteve a validade da norma que institui o juiz 

das garantias, mas estendeu para 180 dias, a contar da publicação da sua decisão, o prazo para sua implementação. 

Segundo Toffoli, as alterações trazidas pelo Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019) são de grande porte, e é necessário 

um período de transição mais adequado e razoável que viabilize sua adoção de forma progressiva e programada pelos 

tribunais. A decisão liminar foi proferida em Ações Diretas de Inconstitucionalidade ajuizadas pela Associação dos 
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Magistrados Brasileiros e pela Associação dos Juízes Federais do Brasil (ADI 6298), pelos partidos Podemos e 

Cidadania (ADI 6299) e pelo Partido Social Liberal (ADI 6300). 

Prazo razoável 

A norma estava prevista para entrar em vigor em 23/1. Para Toffoli, no entanto, é necessária a imposição de prazo 

maior para que os tribunais, a partir das diretrizes de política judiciária que vierem a ser fixadas pelo Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ), possam, "no exercício de sua autonomia e de acordo com as suas peculiaridades locais", estruturar 

e implementar a figura do juiz das garantias. 

Juiz de garantias 

De acordo com a lei, compete ao juiz de garantias controlar a legalidade da investigação e zelar pelos direitos 

individuais do investigado. “O microssistema do juiz das garantias promove uma clara e objetiva diferenciação entre a 

fase pré-processual (ou investigativa) e a fase processual propriamente dita do processo penal”, explica Toffoli. “A linha 

divisória entre as duas fases está situada no recebimento da denúncia ou da queixa, último ato praticado pelo juiz das 

garantias. Após essa etapa, as questões pendentes passam a ser resolvidas pelo juiz da instrução e do julgamento”. 

Parâmetros avançados 

Toffoli considerou que os dispositivos que criaram o instituto não invadiram competência concorrente dos estados e 

da União para editar normas sobre procedimento em matéria processual nem violaram o poder de auto-organização 

dos tribunais. Para o presidente do STF, as regras dizem respeito ao processo penal, matéria que de competência 

legislativa privativa da União. Segundo ele, do ponto de vista constitucional, é legítima a opção do Congresso Nacional 

de instituir no sistema processual penal brasileiro, mais precisamente na persecução criminal, a figura do juiz das 

garantias. 

Na análise preliminar do caso, o ministro também considerou válido o conteúdo da norma. “A instituição do juiz das 

garantias pela Lei 13.964/2019 veio a reforçar o modelo de processo penal preconizado pela Constituição de 1988”, 

ressaltou. “Tal medida constitui um avanço sem precedentes em nosso processo penal, o qual tem, paulatinamente, 

caminhado para um reforço do modelo acusatório”. Para Toffoli, o instituto do juiz das garantias corrobora os mais 

avançados parâmetros internacionais relativos às garantias do processo penal, “tanto que diversos países já o adotam, 

não sendo uma novidade no cenário do Direito comparado”. 

O ministro observou que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do qual também é presidente, instituiu grupo de 

trabalho com objetivo de elaborar estudo relativo à aplicação da Lei 13.964/2019 aos órgãos do Judiciário e assegurar 

a efetivação do juiz das garantias. Ele salientou que um estudo do CNJ sobre estrutura e localização das unidades 

judiciárias identificou sete Tribunais de Justiça que contam com centrais ou departamentos de inquéritos policiais. A 

seu ver, isso demonstra que esse modelo já está sendo difundido pelo país, pois aprimora a atividade judicial realizada 

na fase pré-processual. Entre os tribunais estaduais que introduziram a prática estão o de São Paulo e o de Minas 

Gerais, que implementaram o modelo nas comarcas das respectivas capitais. 

Dispositivos suspensos 

Embora mantendo a validade do instituto, o presidente do STF suspendeu o dispositivo que determina aos tribunais 

que adotem sistema de rodízio de magistrados para efetivar a criação do juízo das garantias nas comarcas que tenham 

apenas um juiz (artigo 3º-D). Nesse ponto, ele entende que a norma, ao criar obrigação aos tribunais, viola seu poder 

de auto-organização e usurpa sua iniciativa para dispor sobre a organização judiciária. Também foi suspenso o 

dispositivo pelo qual o juiz que conheça de prova declarada inadmissível fica impedido de proferir decidir. Segundo 

Toffoli, a regra é excessivamente vaga e viola os princípios da segurança jurídica e da legalidade. 

Na decisão, Toffoli afasta a aplicação da norma aos processos de competência originária dos tribunais e do Tribunal 

do Júri, nos quais o julgamento se dá por órgão coletivo; aos casos de violência doméstica e familiar, que exigem 



medidas imediatas de proteção às vítimas; aos processos de competência da Justiça Eleitoral, em razão da 

peculiaridade de sua dinâmica. 

Regra de transição 

Como regra de transição, o ministro estabeleceu que, em relação às ações penais que já tiverem sido instauradas no 

momento da efetiva implementação do juiz das garantias pelos tribunais, não haverá mudança do juízo competente. 

Segundo ele, o fato de o juiz da causa ter atuado na fase investigativa não implicará, automaticamente, seu 

impedimento. Em relação às investigações que estiverem em curso no momento da implementação, o juiz se tornará 

o juiz das garantias e, com o recebimento da denúncia ou da queixa, o processo será enviado ao juiz competente para 

a instrução e o julgamento da causa. 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 661  

Com suspensão dos mandatos, STJ estende revogação de prisão a outros nove vereadores de 
Uberlândia (MG) 

 

O ministro João Otávio de Noronha, presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), estendeu a outros nove 
vereadores de Uberlândia (MG) investigados na Operação Má Impressão – que apura esquema de desvio de dinheiro 
público no município – a decisão liminar que determinou a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
alternativas para três membros da Câmara Municipal. 

Além do ex-presidente da Câmara, Hélio Ferraz de Oliveira, aguardarão em liberdade o julgamento definitivo do habeas 
corpus os seguintes vereadores: Pâmela Volp Rodrigues Cardoso, Mastroiano de Mendonça Alves, Rodi Nei Borges, 
Silésio Miranda Pereira, Wender Marques Andrade, Ronaldo Alves Pereira, Helvico José de Queiroz Júnior e Osmirio 
Alves de Oliveira. Dois outros investigados na operação também tiveram a prisão substituídas.  

Assim como na primeira decisão, que determinou a soltura de três vereadores, o ministro Noronha impôs as seguintes 
medidas cautelares aos agentes políticos libertados: proibição de frequentar a Câmara, proibição de manter contato 
com os demais réus e com servidores da instituição, proibição de ausentar-se do município sem autorização do juízo, 
recolhimento domiciliar noturno  e suspensão do exercício do cargo de vereador. 

Aos demais investigados, à exceção da suspensão do mandato, foram impostas as mesmas medidas cautelares.  

Desvios 

Contra os vereadores de Uberlândia também foram deflagradas as Operações Poderoso Chefão e Torre de Babel, nas 
quais igualmente houve decretação de prisões, antes da Operação Má Impressão. Algumas dessas prisões já foram 
revogadas, e as demais estão em análise em outras ações. 

Aos políticos são imputados crimes como falsidade ideológica, peculato e lavagem de dinheiro. Segundo o Ministério 
Público de Minas Gerais, os vereadores solicitavam a empresas gráficas a emissão de notas fiscais falsas e, depois, 
protocolavam pedidos de reembolso. A Câmara fazia uma verificação apenas formal das notas e efetuava os 
pagamentos aos denunciados. 
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O habeas corpus ainda terá tramitação no STJ, sob relatoria do ministro Sebastião Reis Júnior.  

 
 

 

 

Servidor da Receita investigado em desdobramento da Lava Jato tem negado pedido de liberdade 

 

A alegação de concessão de liberdade a dois corréus não foi suficiente para que um analista tributário da Receita 
Federal investigado na Operação Armadeira – desdobramento da Lava Jato no Rio de Janeiro – tivesse acolhido pelo 
presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, seu pedido de revogação da prisão 
preventiva. O habeas corpus foi indeferido pelo ministro.   

A Operação Armadeira foi deflagrada com o objetivo de desbaratar organização criminosa formada por auditores fiscais 
e analistas tributários da Receita e pessoas próximas a eles, que tinha por finalidade a prática de delitos como 
corrupção, crimes contra a ordem tributária e lavagem de dinheiro. 

De acordo com o Ministério Público Federal, o analista da Receita teria recebido vantagem indevida de 50 mil euros 
para evitar a lavratura de autos de infração contra um colaborador investigado na Operação Rizoma, que apurou crimes 
contra fundos de pensão. Os valores teriam sido depositados em conta aberta pelo servidor em Portugal.  

O analista foi denunciado por crime contra a ordem tributária, inserção de dados falsos em sistema de informações e 
organização criminosa.  

Requisitos cumpridos 

No pedido de habeas corpus – impetrado contra decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) que negou 
a liminar em outro habeas corpus –, a defesa alegou que dois corréus em situação análoga à do analista tributário 
obtiveram, antes do recesso judiciário, concessão de liminar pelo próprio STJ e agora respondem à ação penal em 
liberdade.  

Além disso, segundo a defesa, o decreto prisional foi fundamentado na gravidade em abstrato dos delitos imputados 
ao réu e na possibilidade de que sua liberdade representasse risco à ordem pública, à instrução criminal e à aplicação 
da lei. Para a defesa, não houve demonstração de fatos concretos que sustentassem esses fundamentos. 

Entretanto, o ministro João Otávio de Noronha apontou que não foram demonstradas ilegalidades que autorizassem a 
concessão de habeas corpus pelo STJ, tendo em vista que a decisão proferida pelo TRF2 – denegatória da liminar – 
entendeu estarem presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal.  

Segundo Noronha, no caso dos habeas corpus dos outros corréus, já havia decisão de mérito do TRF2, o que afastou 
o impedimento da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal e permitiu a análise do pedido de liminar pelo STJ. 

Na situação do analista – observou o presidente do STJ –, isso não ocorreu, pois o pedido formulado perante o TRF2 
ainda aguarda o julgamento de mérito pelo órgão colegiado competente. 

 
 

 

 

Vereadores de Uberlândia (MG) investigados por desvio de recursos são soltos, mas não poderão 
retomar mandato 

 

Por considerar os fundamentos do decreto de prisão preventiva genéricos, sem indicação de qualquer situação 
concreta que pudesse atrapalhar as investigações, o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João 
Otávio de Noronha, concedeu liminar em habeas corpus para substituir por medidas cautelares alternativas a prisão 
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de três vereadores de Uberlândia (MG) investigados na Operação Má Impressão, que apura esquema de desvio de 
dinheiro público no município.  

Foram beneficiados com a decisão Márcio Teixeira Nobre, Isac Francisco da Cruz e Vilmar Resende Pereira. 
Deflagrada em dezembro do ano passado, a operação prendeu 20 dos 27 vereadores da cidade mineira. 

De acordo com a decisão do ministro Noronha, as prisões ficam substituídas pelas seguintes medidas cautelares 
previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP): proibição de acessar ou frequentar a Câmara de 
Uberlândia, proibição de manter contato com os demais réus e com os servidores da Câmara, proibição de ausentar-
se do município sem autorização do juízo, recolhimento domiciliar noturno e suspensão do exercício do cargo de 
vereador.  

Contra os vereadores de Uberlândia, também foram deflagradas as Operações Poderoso Chefão e Torre de Babel, 
nas quais igualmente houve decretação de prisões, antes da Operação Má Impressão. Algumas dessas prisões já 
foram revogadas, e as demais estão em análise em outras ações.  

Aos políticos são imputados crimes como falsidade ideológica, peculato e lavagem de dinheiro. Segundo o Ministério 
Público de Minas Gerais, os vereadores solicitavam a empresas gráficas a emissão de notas fiscais falsas e, depois, 
protocolavam pedidos de reembolso. A Câmara fazia uma verificação apenas formal das notas e efetuava os 
pagamentos aos denunciados.  

Argumentos genéricos 

Na decisão de prisão preventiva, o juiz afirmou que a restrição à liberdade dos vereadores era necessária para 
preservar a credibilidade da Justiça e a paz social, mostrando à sociedade que a delinquência não ficaria impune. As 
prisões foram mantidas pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 

Entretanto, em juízo preliminar, o ministro João Otávio de Noronha entendeu que o decreto prisional foi fundamentado 
em argumentos genéricos, valendo-se da própria justa causa que serviria para o oferecimento da denúncia.  

O presidente do STJ lembrou que é indispensável que o decreto prisional deixe clara a relação entre o crime praticado 
e a necessidade de resguardar a ordem pública mediante a custódia preventiva. A simples menção a circunstâncias 
que já integram a descrição do crime, sem nada acrescentar em matéria de riscos específicos ao processo ou à 
sociedade, assim como a mera presunção de reiteração criminosa, sem indicação de elementos concretos, não servem 
para justificar o encarceramento antes da condenação.  

"Destaca-se que a prisão preventiva deve ser considerada a ultima ratio do processo penal, devendo-se priorizar a 
aplicação das demais medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP, quando se adequarem ao caso concreto", 
disse o ministro. 

"A despeito da reprovabilidade das condutas imputadas aos pacientes, a sua submissão às medidas cautelares 
previstas no artigo 319 do CPP, menos gravosas que o encarceramento, é adequada e suficiente, por ora, para 
restabelecer ou garantir a ordem pública e assegurar a higidez da instrução criminal e a aplicação da lei penal", 
concluiu. 

O habeas corpus vai tramitar no STJ sob relatoria do ministro Sebastião Reis Júnior. 

 

 

 

Promotor do RJ acusado de corrupção não consegue suspender ação penal 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, indeferiu pedido de liminar feito 

pela defesa do promotor Flávio Bonazza de Assis, acusado pelo Ministério Público de receber propina para não dar 

sequência a investigações contra empresas de transporte público do Rio de Janeiro. 
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De acordo com a denúncia do MP, de junho de 2014 a março de 2016, Flávio Bonazza teria solicitado e recebido 

propina de empresários do transporte público estadual. Em contrapartida, segundo a narrativa ministerial, além de 

travar as investigações, o promotor teria se comprometido a vazar informações sobre ações do MP que contrariassem 

os interesses empresariais. 

Após pedido do MP, o caso foi remetido da Justiça estadual para a 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro, devido 

à possível conexão com processos relacionados às Operações Calicute e Ponto Final, desdobramentos da Lava Jato. 

A defesa do promotor entrou com habeas corpus no STJ contra a decisão e, em liminar, requereu a suspensão da 

ação penal até o seu julgamento. No mérito, pediu a fixação da Justiça estadual como competente para o 

processamento e julgamento da ação, já que os fatos narrados pelo MP não teriam conexão com os desdobramentos 

da Lava Jato no Rio. 

Compartilhamento de provas 

O ministro João Otávio de Noronha afirmou que não há flagrante ilegalidade no caso que justifique a concessão da 

liminar no regime de plantão, durante as férias forenses. O presidente do STJ explicou que o Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro entendeu estar configurada a conexão intersubjetiva e probatória, o que indica a necessidade de reunião 

dos processos na Justiça Federal. 

Tal conclusão, acrescentou, "baseou-se no compartilhamento de provas entre as referidas ações, a exemplo da 

denúncia fornecida contra o paciente, que tem por fundamento elementos colhidos em delação premiada homologada 

no juízo federal, o que corrobora com a remessa dos autos àquela instância para que analise, de forma aprofundada, 

a existência ou não da conexão". 

O ministro ressaltou que o exame do pedido de liminar exige a análise de questões que dizem respeito ao próprio 

mérito do habeas corpus. Além disso – observou –, o juízo federal deve se manifestar acerca da real necessidade de 

junção dos processos em andamento, "visto que os indícios que deram azo à formação da justa causa para a ação 

penal são oriundos de situação discutida lá, inviabilizando, portanto, a concessão do pedido de liminar". 

Após parecer do Ministério Público Federal, o habeas corpus tramitará no STJ sob a relatoria da ministra Laurita Vaz. 

 

 

 

 

Mulher condenada por envolvimento em extorsões na Ilha do Governador (RJ) continua na prisão 

 

Uma mulher condenada pela participação em grupo criminoso que extorquia comerciantes e motoristas profissionais 

na Ilha do Governador (RJ) teve sua prisão mantida por decisão do ministro João Otávio de Noronha, presidente do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ). A prisão preventiva foi decretada em março de 2017 pela Justiça do Rio de Janeiro. 

De acordo com o Ministério Público estadual, os comerciantes eram extorquidos nas comunidades da Ilha do 

Governador em troca de um suposto serviço de segurança. A denúncia também descreve práticas como a difusão 

clandestina de sinais de TV e internet, a monopolização do comércio de gás de cozinha na área controlada pelo grupo 

e a extorsão de motoristas e de outros prestadores de serviços para permitir o desemprenho de suas atividades 

profissionais.  

Ainda segundo o MP, a mulher – esposa do principal líder da organização criminosa – participava ativamente da 

administração do dinheiro recebido dos motoristas extorquidos, gerenciando sua arrecadação e movimentando os 

valores por meio de diversas transações bancárias.  
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Em primeira instância, ela foi condenada a 242 anos e três meses de reclusão pelos crimes de participação em 

organização criminosa e extorsão, mas o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro reduziu a pena para 27 anos e nove 

meses, em regime inicial fechado.  

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que, como ainda não há decisão definitiva na ação penal, não haveria 

motivo para que ela permanecesse presa, de acordo com o entendimento recente do Supremo Tribunal Federal (STF) 

sobre a prisão após a condenação em segunda instância. 

Sem ilegalidade 

Ao analisar o pedido de liminar, o ministro João Otávio de Noronha entendeu que não foram apontados indícios de 

flagrante ilegalidade que justifique o seu deferimento no regime de plantão. O presidente do STJ também destacou 

que, como o pedido de liminar se confunde com o mérito do habeas corpus, deve ser reservada ao órgão julgador 

competente a análise mais aprofundada da matéria, no momento do julgamento definitivo.  

"Ressalte-se que a paciente está em prisão preventiva desde 19/4/2017 e que, na sentença, não foi concedida a ela a 

possibilidade de recorrer em liberdade, o que demonstra que a sua prisão não foi fundamentada exclusivamente em 

entendimento do STF superado pelas ADCs 43, 44 e 54", concluiu o ministro ao indeferir a liminar. 

O habeas corpus vai tramitar no STJ sob a relatoria do ministro Antonio Saldanha Palheiro. 

 

 
Fonte: STJ 
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Consulta pública sobre juiz das garantias recebe 99 sugestões 

Audiência de custódia: reunião para traçar ações de 2020 

Corregedor apoia prazo maior para estudos sobre pacote anticrime 
 

 

Fonte: CNJ 

 

 

 

 

ACESSE E LEIA NO PORTAL DO TJRJ  

 Notícias | Súmulas | Informativo de Suspensão de Prazo | Precedentes (IRDR...) | 

Ementário  

Publicações | Biblioteca  

STJ 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fconsulta-publica-sobre-juiz-das-garantias-recebe-99-sugestoes%2F&data=02%7C01%7C%7Cf34a918957754382131b08d79b98858c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637148951749356280&sdata=6JU3Rs4MbeHghAFHa7Bf08kUY88J%2BociUiGaxjCCYi4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Faudiencia-de-custodia-reuniao-para-tracar-acoes-de-2020%2F&data=02%7C01%7C%7Cf34a918957754382131b08d79b98858c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637148951749366274&sdata=7LKv%2Bo4Jd6Fr7KkEkDepv8goSpu8SJMwJqfCumnFyoE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fcorregedor-apoia-prazo-maior-para-estudos-sobre-pacote-anticrime%2F&data=02%7C01%7C%7Cf34a918957754382131b08d79b98858c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637148951749366274&sdata=Lq%2BVSsCmPRRiPYmfkGbEk67f%2F7U4Q509lCUC9k3uRQc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fnoticias&data=02%7C01%7C%7Cf34a918957754382131b08d79b98858c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637148951749376270&sdata=YY4TZcc2cUh3Zj5Rm3UCbnTpOyL%2F2OPP63YdRIngIgM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7Cf34a918957754382131b08d79b98858c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637148951749376270&sdata=j7%2BmvBu9MQym8y%2BWpE3VWnbkc%2B%2FK08t2EKXNAQ%2B8Duc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7Cf34a918957754382131b08d79b98858c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637148951749386268&sdata=DhY7rO%2BaUnc7fQTHQlMy22JuuQzHdau5GG3cgrUPWjQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7Cf34a918957754382131b08d79b98858c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637148951749386268&sdata=YWgGveKgX%2Bn3KcJkvmfhn3DhckOAEXDfLvHmK5YxhPM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7Cf34a918957754382131b08d79b98858c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637148951749386268&sdata=MJyd4wi%2BUQdqkcRz6%2FM5oJWb17G06McabsUPOWYdLdI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7Cf34a918957754382131b08d79b98858c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637148951749396265&sdata=ySJGajwB1UVpQn9O3I6p5dciI6sYSdb%2FfwDj23M5048%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Cf34a918957754382131b08d79b98858c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637148951749396265&sdata=Gx1STanmO21SfNSfDPI9aG4RdSxW1z5AWMMKfEB%2BMN0%3D&reserved=0


 

 

 

Revista de Recursos Repetitivos - Organização Sistemática 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

 

. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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